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Torna-se público que o Municipio de PORTO VITORIA – PR,  por meio da Sec. Secretário 

Municipal de Educação e Cultura, , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso  IV, ALINEA “a”, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, do decreto Municipal 49/2023 e demais legislações aplicáveis. 

 

Link: Link: https://www.bll.org.br/  

Horário da Fase de Lances:05/03/2024 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

DAS 17:00 DO DIA 28/02/2024 

 

ATÉ 08:30 DO DIA 05/03/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

LANCES 

DE 09:00 DO DIA 05/03/2024 

 

ATE: 10:00 DO DIA 05/03/2024 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1 1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE REVISÃO 

COMPLETA DE 30.000 QUILÔMETROS EM 2 (DOIS) VEÍCULOS MODELO ÔNIBUS 

VW/NEOBUS 15.190 ESC FABRICAÇÃO 2022 MODELO 2023 – LOTAÇÃO 60P, conforme 

condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação e seus 

anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica através do portal no 

portal da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil (BLL), plataforma onde será realizado 

o processo de licitação  no endereço eletrônico www.bll.org.br, “Acesso Identificado 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

a este órgão  a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

https://www.bll.org.br/
https://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

1.1.1.f.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

1.1.1.f.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será lote único, devendo  o fornecedor enviar proposta para todos os itens 

que  compõem o lote. 

 

LOTE 01  

ITEM 

 

DESCRIÇÃO QTD UNIDADE VALOR 

UNITARIO 

 

01 

Serviço de revisão completa de 30.000. Km 

em veículo ÔNIBUS VW/NEOBUS 15.190 

ESC Fabricação 2022 Modelo 2023 – Placa 

SEE 9F26 Chassi 9532E82W2PR033531 

RENAVAN 01339911644 Lotação 60P 

 

01 

 

Serviço 

R$2.364,22 

02 Serviço de revisão completa de 30.000. Km 

em veículo ÔNIBUS VW/NEOBUS 15.190 

ESC Fabricação 2022 Modelo 2023 – Placa 

SEE 9F28 Chassi 9532E82W2PR033061 

RENAVAN 01339916751 Lotação 60P – 

01 Serviço R$2.364,22 

 VALOR TOTAL DO LOTE  R$ 4.728,44 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7.  Fica a critério do agente de contratação do município a autorização da correção de 

lances com valores digitados errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de 

lances.  

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 09:00 horas da data estabelecida neste termo, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item uma vez que é somente 1 item a 

ser licitado.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação. 

4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste edital de Contratação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 

máximo de 05 (Cinco) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação 

de negociação, se for o caso, observados os itens 5.3.1 e 5.3.2. 

5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último 

lance, bem como documentos de habilitação. 

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores 

adequados à proposta vencedora. 

5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação no sistema, 

para envio da proposta e adequada ao último lance ofertado, e dos documentos. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.6. Será desclassificada a proposta que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
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5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para 

fins de habilitação além dos mencionados no anexo IV serão: 

6.1.1. SICAF (níveis II, III e IV), verificado pelo agente da administração responsável 

por operar a dispensa eletrônica. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação  e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício 

(quando for exigido). 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (Dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação . 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação no 

diário oficial do município.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as 

condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste edital de Contratação, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) sobre o valor 

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de Contratação , quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O  procedimento será divulgado Portal da Transparência, Sitio eletrônico do Município 

de Porto Vitória, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ainda disponibilizado no 

portal da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil (BLL), plataforma onde será realizado o 

processo de licitação, e encaminhado aos fornecedores que solicitarem via mensagem 

eletrônica.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 



 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação  para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.3. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

9.13.4. ANEXO IV – Documentos para habilitação.  

9.13.5. ANEXO V Declarações Conjuntas 

9.13.6. ANEXO VI Declaração De Micro E Pequena Empresa 

9.13.7. Anexo VII Acordo de empenho 

9.13.8. Anexo VIII Esclarecimentos acerca do cadastro junto a BLL  

 

Porto Vitória/PR, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

________________________________ 

Maris de Fatima Ilkiu de Souza – Prefeita Municipal 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Dados do Órgão Gerenciador  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR.  

CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000  

Cidade: Porto Vitória/PR.  

Fone: (42) 3573-1212.  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6ª, XXIII ‘a’ ‘i’ Lei 14.133/2021)  

 

1.1 Objeto:  

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO QTD UNIDADE VALOR 

UNITARIO 

 

01 

 

 Serviço de revisão 

completa de 30.000. Km 

em veículo ÔNIBUS 

VW/NEOBUS 15.190 

ESC Fabricação 2022 

Modelo 2023 – Placa 

SEE 9F26 Chassi 

9532E82W2PR033531 

RENAVAN 

01339911644 Lotação 

60P 

 

 

01 

 

Serviço 

R$2.364,22 

02 Serviço de revisão 

completa de 30.000. Km 

em veículo ÔNIBUS 

VW/NEOBUS 15.190 

ESC Fabricação 2022 

Modelo 2023 – Placa 

SEE 9F28 Chassi 

9532E82W2PR033061 

RENAVAN 

01339916751 Lotação 

60P – 

01 Serviço R$2.364,22 

  VALOR 

TOTAL 

 R$ 4.728,44 
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1.1.1 Especificações: 

Contratação de empresa para Serviço de revisão completa de 30.000 quilômetros em 2 

(dois) veículos Modelo ÔNIBUS VW/NEOBUS 15.190 ESC Fabricação 2022 Modelo 2023 – 

Lotação 60P, Placa SEE 9F26 e – Placa SEE 9F28.  

1.1.1.1 O serviço de revisão deverá conter mínimo a troca de óleo de motor e filtro, com lubri-

ficação a partir de MY 2017, elemento filtro (1), elemento filtrante do diesel (1), filtro 

de ar (1), elemento filtrante combustível (1) e lubrificante original (17). 

 

1.1.2 Natureza da contratação:  

Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, 

por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 

49/2023.  

A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade a custos mais reduzidos, 

contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.  

As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 

sediadas em municípios pertencentes sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de 

contratação na forma do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; 

Objeto destinado à ampla disputa, tendo em vista a característica da aquisição, o que 

não interfere na concessão do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo 

V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 

147/2014. 

 

2. VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias e terá sua eficácia após a 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da 

Lei 14133/2021, permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem. 

 

3. PESQUISA DE PREÇO  

3.1 A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 

e art. 26 e seguintes do Decreto Municipal nº 49/2023, bem como de acordo com a Instrução 

Normativa Municipal n° 02/2022. Desta forma, os valores previamente estimados para 

contratação são compatíveis com os valores praticados pelo mercado, definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros:  

1- Pesquisa direta com fornecedores 

Justifica-se a pesquisa com três fornecedores por se tratar de dispensa de licitação a fim de 

manter a garantia dos veículos, e por estes serem empresas autorizadas pela Volkswagen Truck 

e Bus Indústria e Comércio de Veículos LTDA  a realizar o serviço. 

2- Pesquisa no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

 Pesquisas de preços realizadas pela servidora Sharisy Aparecida Henz Dlugovitz, tendo como 

base para licitação o menor preço. 
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3.2 MAPA DE PREÇOS 

Item Descrição objeto Parâm

etro 1 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 2 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 3 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 4 

 

Parâm

etro 5 

 

Parâm

etro 6 

 

Parâm

etro 7 

Parâm

etro 8 

Parâm

etro 9 

MEN

OR 

VAL

OR 

01 Serviço de revisão completa de 30.000. Km em 

veículo ÔNIBUS VW/NEOBUS 15.190 ESC 

Fabricação 2022 Modelo 2023 – Placa SEE 

9F26 Chassi 9532E82W2PR033531 

RENAVAN 01339911644 Lotação 60P 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A 

GUA

RAP

UAV

A 

R$ 

2.736,

00 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A  

FRA

NCIS

CO 

BELT

RÃO 

R$ 

2.841,

66 

PNCP 

BOA 

VIST

A DO 

INCR

A 

R$ 

6.387,

00 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

3.330,

42 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

5.016,

23 

PNCP 

SANT

O 

AMA

RO 

R$ 

8.411,

17 

PNCP 

SANT

A 

CAR

MEM  

R$ 

3.989,

21 

PNCP 

PRIN

CESA  

R$ 

3.498,

91 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 
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02 Serviço de revisão completa de 30.000. Km em 

veículo ÔNIBUS VW/NEOBUS 15.190 ESC 

Fabricação 2022 Modelo 2023 – Placa SEE 

9F28 Chassi 9532E82W2PR033061 

RENAVAN 01339916751 Lotação 60P – 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364

,22 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A 

GUA

RAP

UAV

A 

R$ 

2.736,

00 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A  

FRA

NCIS

CO 

BELT

RÃO 

R$ 

2.841,

66 

PNCP 

BOA 

VIST

A DO 

INCR

A 

R$ 

6.387,

00 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

3.330,

42 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

5.016,

23 

PNCP 

SANT

O 

AMA

RO 

R$ 

8.411,

17 

PNCP 

SANT

A 

CAR

MEM  

R$ 

3.989,

21 

PNCP 

PRIN

CESA  

R$ 

3.498,

91 

 

 

 

 

 

 

  

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 
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4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

4.1. Após a pesquisa de preços analisados de forma crítica, atendendo ao art. 7º, §3º da IN nº 

02/2022, chegou-se aos valores unitários dos itens. O cálculo se deu por menor preço unitário, 

conforme mapa de preços.  

Valor unitário do item: R$ 2.364,22 

Valor global da contratação: R$ 4.728,44 

4.2 Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances, na fase de 

disputa do certame. 

4.3 Para dimensionamento da proposta, a Licitante deverá atender a necessidade da demanda 

do Município para a obtenção dos itens a serem solicitados conforme segue:  

4.3.1 A empresa poderá receber no máximo até R$ 4.728,44 (quatro mil e setecentos e vinte e 

oito reais e quarenta e quatro centavos) referente aos itens licitados.  

4.3.2 Os itens poderão ser solicitados conforme a demanda e necessidade. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021)  

 

5.1 Justifica-se a contratação neste termo de referência de empresa especializada para Serviço 

de revisão completa de 30.000 quilômetros em 2 (dois) veículos Modelo ÔNIBUS 

VW/NEOBUS 15.190 ESC Fabricação 2022 Modelo 2023 – Lotação 60P. 

5.2 A fundamentação da contratação, seus quantitativos e demais condições encontram-se nos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

6. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘c’ da Lei 14.133/2021)  

6.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  

7.1 Subcontratação  

7.1.1 É proibida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

 

7.2 Garantia da Execução  

7.2.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões contidas no Estudo 

Técnico Preliminar.  

 

7.3. Da exigência de amostra:  

7.3.1 Não serão exigidas amostras.  

 

7.4 Indicações de marcas ou modelos: 

7.4.1. Não serão exigidos outros critérios além dos citados na especificação técnica.  

 

7.5 Da exigência de carta de solidariedade:  

7.5.1 Deverá apresentar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 
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do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

7.5.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.  

 

7.6 Sustentabilidade  

7.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-

sustentaveis-set-2023.pdf)  

 

8. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  

8.1 Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, 

da seguinte forma: 

8.1.2 Prazo de entrega: A CONTRATADA deverá realizar os serviços objeto da contratação em 

no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente do recebimento do 

empenho/requisição de compra/autorização de fornecimento. 

8.1.3 LOCAIS DE ENTREGA: Os serviços serão prestados na concessionária autorizada, 

sendo de responsabilidade da empresa contratada buscar o veículo na sede da Prefeitura 

Municipal de Porto Vitória, sito a Rua Osvaldo Gomes da Silva 717, Porto Vitória – PR, se a 

distância entre a sede da Prefeitura Municipal de Porto Vitória e a empresa ganhadora do 

processo licitatório for superior a  30 km, devendo o mesmo ser transportado em veículo 

apropriado para transporte até o local onde será prestado o serviço de revisão. 

8.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto.  

8.3 É obrigação da CONTRATADA a prestação dos serviços solicitados com as especificações 

descritas neste projeto, zelar pela qualidade do serviço prestado, e pelos prazos aqui 

determinados.  

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

8.5 Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante 

o transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, 

marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em 

seu destino final, sem ônus para o Município de Porto Vitória.  

 

8.6 A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

8.7 Do Recebimento do Objeto:  

8.7.1 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente conforme art. 18, do Decreto Municipal 

nº 49/2023. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração poderá 

aplicar as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor.  

8.7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

8.7.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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resultantes da incorreta execução do contrato.  

8.7.4. Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega 

desde que plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga 

transtornos as atividades de atendimento à população e aos servidores desta. 

 

9. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados.  

9.3 Gestores do Contrato:  

Gestor: MARCIA TEREZINHA NACONIECNI BAUMANN       Matrícula:15037  

9.4 Fiscais Administrativos:  

Fiscal Administrativo: BRUNA HELENA JUNGES NATUS         Matrícula:1223  

9.5 Fiscais Técnicos: 

Fiscal Técnico: JULIANE TEREZINHA HENZ YAGNYCZ         Matrícula:1044  

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)  

Recebimento  

10.1 Os serviços serão aceitos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

10.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

mediante preenchimento e assinatura do relatório – parâmetros de fiscalização. 

10.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

10.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

10.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.  

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  
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Pagamento:  

10.7 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos 

do art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a:  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

10.8 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização.  

10.9 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 

seguintes documentos:  

10.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

10.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

10.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede 

do contratado;  

10.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

10.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” 

da Lei nº 14.133/21) 

 

11.1 A contratação será realizada conforme a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

49/2023, através do procedimento Dispensa de Licitação Eletrônica.   

11.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado Edital do Pregão Eletrônico, bem como os 

critérios de habilitação econômico-financeira.  

11.3 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor: 

O prestador dos serviços deverá ser autorizado pela fábrica a realizar os serviços de revisão. 

A empresa deverá apresentar documento que comprove que esta é autorizada a prestar os 

serviços de revisão nos veículos. 

11.4 A empresa obrigatoriamente deverá informar a marca do bem em sua proposta inicial e 

final, quando couber.  

11.5 A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma única. 

 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)  

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício 

de 2024, conforme abaixo:  

Cód.Red. 72 

Órgão: 02.004 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

02.004.72.3.3.90.39.00.00.00.00  

Recurso Próprio: 1000  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
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13.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 01/2023, conforme 

consta das informações básicas, deste Termo de Referência.  

 

14. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

 

14.1 Conforme disposto na Lei Federal 14.133/2021, a Administração convocará o licitante 

vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidas no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.  

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

14.1.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato; 

14.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

14.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 

se aquisição de pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam mantidas as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, as quais vinculam as partes. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

15.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando as obrigações a seguir dispostas:  

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

15.4 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

15.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

15.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

15.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual E Municipal da 

sede do contratado;  

15.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

15.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

15.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

15.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

15.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

15.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

15.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

15.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação.  

15.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas.  

15.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE.  

15.13 É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação.  

15.14. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a 

Nota Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do 

produto, procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  

15.15 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de 

Referência e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não 

havendo nenhuma dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os 

seus efeitos legais;  

15.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento 

do objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da 

empresa contratada;  

15.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for 

o caso. 

15.18 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.19 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

15.20 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

15.21 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
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15.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Adminis-

tração; 

15.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

15.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

15.25 Os serviços serão prestados na concessionária autorizada, sendo de responsabilidade da 

empresa contratada buscar o veículo na sede da Prefeitura Municipal de Porto Vitória, sito a 

Rua Osvaldo Gomes da Silva 717, Porto Vitória – PR, se a distância entre a sede da Prefeitura 

Municipal de Porto Vitória e a empresa ganhadora do processo licitatório for superior a  30 km, 

devendo o mesmo ser transportado em veículo apropriado para transporte até o local onde será 

prestado o serviço de revisão. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1 São obrigações do CONTRATANTE:  

16.1.1 Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem 

de Compra ou outro instrumento hábil.  

16.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

16.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

16.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos.  

16.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.  

16.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.  

16.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

16.1.7.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

16.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

16.1.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.  

16.1.10 Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo. 

16.1.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo 

para a resposta da empresa e a sua ação corretiva.  

16.1.12 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da 
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fiscalização e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução 

dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades 

observadas.  

16.1.13 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas.  

 

17. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DO CONTRATO  

17.1 Não haverá concessão do reajuste ao contrato.  

 

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

 

18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

19. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

 

Servidor: Sharisy Aparecida Henz Dlugovitz, Matrícula 15022.  

E-mail: educacao@portovitoria.pr.gov.br;  

Fone: (42) 3573-1212 Ramal 305. 

                                                                                                

______________________________________       ________________________________ 

Servidor Responsável pela Pesquisa de Preços       Gestor do Contrato  

Nome: Sharisy Aparecida Henz Dlugovitz              Nome: Marcia Terezinha Naconiecni 

Baumann 

Matrícula: 15022                                                      Matrícula:15037 

 

 

 

 

Porto Vitória/PR, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

____________________________________________ 

MARCIA TEREZINHA NACONIECNI BAUMANN 

Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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O conteúdo do presente Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia à admi-

nistração o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 

licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras estabe-

lecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

APROVO o presente Termo de Referência. 

 

Porto Vitória/PR, 15 de fevereiro de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

Marisa de Fatima Ilkiu de Souza  

      Prefeita Municipal 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

CONTRATO N° ...../2024 

Processo Administrativo Nº ...../2024  

Dispensa de licitação Nº ...../2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PORTO 

VITORIA E a empresa ...................., cnpj.................. 
 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito público, com sede à Rua Osvaldo Gomes da Silva nº 717 -, CNPJ sob o nº 

75.688.366/0001-02, Inscrição Estadual Isenta, Cidade de Porto Vitória -PR, neste ato, 

representada pela Prefeita Municipal, Sra. Marisa de Fátima Ilkiu de Souza, residente e 

domiciliada nesta Cidade, portadora da cédula de identidade RG 3.300.031-6 SSP/PR e do 

CPF/MF sob o nº. 804.685.609-63, a seguir denominada CONTRATANTE, e 

 

 

CONTRATADO: ........... /............., situada na ...................... n° .........., cidade de 

................, neste ato representado (a) por sua representante legal Sr (a) ................., portadora 

do CPF n° ................e RG n.º .............., a seguir denominada CONTRATADO, ajustam firmar 

o presente Contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, assim 

como pelas condições do Processo Administrativo nº....../2024, Dispensa de Licitação n° 

...../2024,  pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 

direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

 

         CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE REVISÃO COMPLETA DE 

30.000 QUILÔMETROS EM 2 (DOIS) VEÍCULOS MODELO ÔNIBUS VW/NEOBUS 

15.190 ESC FABRICAÇÃO 2022 MODELO 2023 – LOTAÇÃO 60P.  

 

1.1. Planilha de quantitativos e custos unitários: 

 

LOTE 01  

ITEM 

 

DESCRIÇÃO QTD UNIDADE VALOR 

UNITARIO 

 

01 

Serviço de revisão completa de 

30.000. Km em veículo 

ÔNIBUS VW/NEOBUS 

15.190 ESC Fabricação 2022 

Modelo 2023 – Placa SEE 9F26 

Chassi 9532E82W2PR033531 

 

01 

 

Serviço 

R$...... 
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RENAVAN 01339911644 

Lotação 60P 

02 Serviço de revisão completa de 

30.000. Km em veículo 

ÔNIBUS VW/NEOBUS 

15.190 ESC Fabricação 2022 

Modelo 2023 – Placa SEE 9F28 

Chassi 9532E82W2PR033061 

RENAVAN 01339916751 

Lotação 60P – 

01 Serviço R$...... 

 VALOR TOTAL DO LOTE  R$ ...... 

 

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os 

fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo 

administrativo nº ....../2024, Dispensa nº ...../2024, juntamente com seus anexos e a proposta da 

contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL  

2.1. O valor máximo  a ser pago pela prestação dos serviços será de R$ ......... (.................). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos 

do art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a:  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

3.2. O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização.  

3.3.  A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 

seguintes documentos:  

3.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União 

3.3.2.  ; Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual  da sede do contratado;  

3.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal da sede do contratado;  

3.3.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

3.3.5 Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

3.4. – As Notas Fiscais deverão ser entregues ao Departamento Financeiro, e conter: 

a) Número do Processo Administrativo; 

b) Número do Contrato. 

c) Número da Solicitação de Fornecimento 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DA EXECUÇÃO E CONTRATAÇÃO 

4.1.  A execução do objeto será de 10 (Dez) dias, após assinatura do Termo de 

Contrato. 

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias contados a partir 
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da data de assinatura do contrato. 

 Parágrafo Primeiro - O prazo de que trata o Parágrafo Primeiro poderá ser revisto 

conforme artigos da lei.  

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO.  
Paragrafo Primeiro – A Empresa Contratada devera prestar os serviços deixando os veículos 

em totais condições de uso, uma vez que Os serviços serão prestados na empresa  autorizada, sendo 

de responsabilidade da empresa contratada buscar o veículo na sede da Prefeitura Municipal de Porto 

Vitória, sito a Rua Osvaldo Gomes da Silva 717, Porto Vitória – PR, se a distância entre a sede da 

Prefeitura Municipal de Porto Vitória e a empresa ganhadora do processo licitatório for superior a  30 

km, devendo o mesmo ser transportado em veículo apropriado para transporte até o local onde será 

prestado o serviço de revisão. 

Paragrafo Segundo - A Contratada será responsável por todos os ônus e obrigações 

concernentes à legislação fiscal, social, trabalhista, comercial e tributária, bem como pelos 

eventuais acidentes, danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Contratante, ao meio 

ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo 

por si e por seus sucessores. 

 

      Paragrafo Terceiro - Somente será admitida alteração do prazo, com anuência expressa 

da CONTRATANTE, quando: 

a) Por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: greves, perturbações 

industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, ter-

remotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes 

a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam 

impedir a sua ocorrência; 

b) Por motivos de força maior, aqui compreendidos aqueles caracterizados por legislação, 

regulamentação ou atos governamentais. 

 

Paragrafo Quarto - Enquanto perdurarem os motivos de força maior, ficarão suspensos 

os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação ao fornecimento contratado, não 

cabendo, ainda a nenhuma das partes a responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes 

ao período de paralisação. 

 

Paragrafo Quinto - Os atrasos provenientes de greve ocorridas com a CONTRATADA, 

não poderão ser alegados como decorrentes de forca maior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas decorrentes da execução do presente contrato/aquisição correrão por conta 

da seguinte dotação orçamentária conforme abaixo:  

Cód.Red. 72 

Órgão: 02.004 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

02.004.72.3.3.90.39.00.00.00.00  

Recurso Próprio: 1000  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 
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CLÁUSULA SETIMA – CRITÉRIO DE REAJUSTE 

Parágrafo primeiro - Os preços constantes da proposta de preços serão reajustados após 

12 meses com base no IPCA a partir da data da proposta da datada em 06 de fevereiro de 2024. 

Parágrafo Segundo – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 

extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à 

revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo Terceiro – Poderão as partes rever as condições das propostas, no que se refere 

ao equilíbrio econômico-financeiro dos preços em face de superveniência de norma Federal, 

Estadual ou Municipal aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

a)  Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem de 

Compra ou outro instrumento hábil.  

b)  Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

c)  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

d)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos.  

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133/2021.  

f) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.  

g)  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

h)  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

j) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.  

k)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo. 

 

l) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a 

resposta da empresa e a sua ação corretiva.  

m) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização 

e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
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serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades 

observadas.  

n) Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas.  

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas:  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

d) Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

d1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

d2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

d3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual E Municipal da sede 

do contratado;  

d4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

d5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

g) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação.  

k) Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas.  

l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE.  

m) É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
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compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação.  

n). A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a 

Nota Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do 

produto, procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  

o) Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 

e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo 

nenhuma dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus 

efeitos legais;  

p) Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 

objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da 

empresa contratada;  

q) Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o 

caso. 

r) Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

s) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

t)  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

u) Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

v)  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administra-

ção; 

w) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

x)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

z) caso  a sede da empresa estiver acima de 30 km do municio de Porto vitória, a empresa deverá 

Buscar o Veiculo na sede do Municio de Porto Vitória, devendo o mesmo ser transportado em 

veiculo próprio para transporte.  

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO  

Parágrafo Primeiro - O proponente classificado chamado à contratação, ou o que lhe 

suceder, e/ou contratados, estará sujeito às penalidades previstas n alei 14.133/21, sendo-lhe 

aplicada a multa penal 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento, por força 

do estabelecido no art. 9º do Decreto nº 22.626, de 07/04/33, modificado pelo Decreto-Lei nº 

182, de 05/01/38, do valor total da proposta, pela recusa em assinar o contrato ou aceitar outro 

instrumento equivalente e em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais 

celebradas e/ou proposta apresentada. 

Parágrafo Segundo – A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de 
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direitos, a que se referem a lei 14.133/21, obedecerá às normas estabelecidas neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como 

a execução irregular ou com atraso injustificado, tem como consequência a aplicação 

combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritivas de direitos, previstas em lei. 

Parágrafo Quarto - As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa. 

a) - Configurado o descumprimento das obrigações assumidas, a contratada será 

notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, 

apresentar defesa. 

b) - Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, 

sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de 

penalidade. 

c) - Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação. 

Parágrafo Quinto - Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, 

assim como a execução irregular, com atraso injustificado ou nos casos em que o 

licitante/contratado ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, imoral ou cometer 

fraude fiscal, sujeitará a contratada à aplicação das seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Porto Vitória pelo prazo de cinco anos, e; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria administração que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Sexto - A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção 

das necessárias medidas corretivas, no intuito de evitar a aplicação de sanções mais severas, 

sempre que a fornecedora descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a 

determinações da autoridade competente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

Parágrafo Sétimo - A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos 

injustificados, ou para compensar execução irregular ou inexecução pode ser aplicada 

cumulativamente com a sanção restritiva de direito prevista no Parágrafo Quinto. 

a) - Na fixação do prazo da penalidade prevista no Parágrafo Quinto, deverão ser 

considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 

decorrente das irregularidades constatadas, respeitados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

b) - A multa prevista no “Parágrafo Quinto” será: 

1) De 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total ou 

parcial das obrigações assumidas pela fornecedora; 

2) De 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do contrato ou sobre 

o valor correspondente da parcela em atraso, caracterizando a mora. 

c) - A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como assim em aceitar, 

retirar ou assinar o contrato ou instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total 

das obrigações assumidas, ou ainda, nos casos de microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte quando o licitante deixar de regularizar sua situação fiscal depois de declarado vencedor 
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do certame. 

d) - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Administração poderá considerar o atraso 

como descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto da 

licitação e aplicando a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre o 

valor correspondente à (s) parcela (s) não entregue (s). 

e) - Na hipótese do subitem anterior, se o descumprimento da obrigação comprometer o 

regular desenvolvimento das funções administrativas, a multa poderá se cumulada com a pena 

prevista no Parágrafo Quinto. 

f) - O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em que tenha sido 

assegurado o direito de defesa e de recurso do contrato, será descontado do primeiro pagamento 

devido, em decorrência da execução contratual. 

g) - Na hipótese de descumprimento total ou parcial da obrigação, depois da celebração 

do contrato em que tenha sido exigida garantia, o valor da multa será descontado da garantia 

prestada. 

h) - Na hipótese de não cumprimento total da obrigação em face do não atendimento da 

convocação para a assinatura do contrato, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro 

Municipal, através de Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

intimação. 

i) - O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará na inscrição em dívida ativa, 

para cobrança judicial. 

Parágrafo Oitavo - A sanção prevista no Parágrafo Quinto poderá ser aplicada aos 

licitantes que venham a ter uma conduta antijurídica ou incompatível com a idoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública ou ainda que apresentem algum documento 

inverídico. 

Parágrafo Nono - A aplicação de sanções à (s) contratada (s) deve ser objeto de registro 

como fator relevante para a determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao 

agravamento da punição nos casos de reincidências que se tornem contumazes. 

Parágrafo Décimo - Nos casos em que a microempresa e/ou empresa de pequeno porte 

deixar de atender o prazo estabelecido nos itens para apresentação da documentação regular 

pertinente à regularidade fiscal, a administração pública aplicará a pena de suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública, cumulada 

com a aplicação de uma multa compensatória no valor de 10% do valor total estimado da 

licitação. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Aos casos omissos se aplicam as disposições pertinentes 

à Lei 14.133/21. 

Parágrafo Décimo Segundo - As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem 

prejuízo das demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis à espécie do objeto da 

presente licitação, em especial em decorrência de perdas e danos, danos materiais e morais e 

outros, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não expressos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/21, e dos princípios gerais de 

direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

Parágrafo Primeiro - O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer 
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dos fatos elencados na lei 14.133/21 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em 

caso de rescisão administrativa prevista na lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução 

do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir toda e qualquer ques-

tão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 

por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 

presença das testemunhas abaixo.          

   

Porto Vitória PR, ......de.............de2024. 

 

 

 ___________________________                   ____________________________________ 

Município de Porto Vitória                               ..................  

Marisa de F. I. de Souza                  CNPJ: .............. 

Prefeita Municipal                                            CONTRATADA 

CONTRATANTE              

                                                                          

  

 

______________________________                        

1ª Testemunha       

...........       

CPF: ............. 

Fiscal de Contrato – Port. ......./2024 

 

                      

 

______________________________                         

2ª Testemunha       

...........         

CPF: ............. 
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ANEXO III Planilha de Custos e Formação de Preços; 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS / MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

Parâmetro utilizado: Pesquisa direta com fornecedores, Portal Nacional de Compras Públicas. 

Metodologia: Menor Preço 

Item Descrição 

objeto 

Parâm

etro 1 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 2 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 3 

Pesqu

isa 

direta 

com 

fornec

edor 

Parâm

etro 4 

 

Parâm

etro 5 

 

Parâm

etro 6 

 

Parâm

etro 7 

Parâm

etro 8 

Parâm

etro 9 

MEN

OR 

VAL

OR 

01 Serviço 

de revisão 

completa 

de 

30.000. 

Km em 

veículo 

ÔNIBUS 

VW/NEO

BUS 

15.190 

ESC 

Fabricaçã

o 2022 

Modelo 

2023 – 

Placa 

SEE 9F26 

Chassi 

9532E82

W2PR03

3531 

RENAV

AN 

01339911

644 

Lotação 

60P 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A 

GUA

RAP

UAV

A 

R$ 

2.736,

00 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A  

FRA

NCIS

CO 

BELT

RÃO 

R$ 

2.841,

66 

PNCP 

BOA 

VIST

A DO 

INCR

A 

R$ 

6.387,

00 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

3.330,

42 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

5.016,

23 

PNCP 

SANT

O 

AMA

RO 

R$ 

8.411,

17 

PNCP 

SANT

A 

CAR

MEM  

R$ 

3.989,

21 

PNCP 

PRIN

CESA  

R$ 

3.498,

91 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 
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02 Serviço 

de revisão 

completa 

de 

30.000. 

Km em 

veículo 

ÔNIBUS 

VW/NEO

BUS 

15.190 

ESC 

Fabricaçã

o 2022 

Modelo 

2023 – 

Placa 

SEE 9F28 

Chassi 

9532E82

W2PR03

3061 

RENAV

AN 

01339916

751 

Lotação 

60P – 

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364

,22 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A 

GUA

RAP

UAV

A 

R$ 

2.736,

00 

ICAV

EL 

VEIC

ULOS 

LTD

A  

FRA

NCIS

CO 

BELT

RÃO 

R$ 

2.841,

66 

PNCP 

BOA 

VIST

A DO 

INCR

A 

R$ 

6.387,

00 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

3.330,

42 

PNCP 

RIBEI

RÃO 

DO 

PINH

AL 

R$ 

5.016,

23 

PNCP 

SANT

O 

AMA

RO 

R$ 

8.411,

17 

PNCP 

SANT

A 

CAR

MEM  

R$ 

3.989,

21 

PNCP 

PRIN

CESA  

R$ 

3.498,

91 

 

 

 

 

 

 

  

AM 

PERD

ONCI

NI  

R$ 

2.364,

22 

 

 

 

 

 

Porto Vitória, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

___________________________________________________ 

SHARISY APARECIDA HENZ DLUGOVITZ 
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ANEXO IV – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO.  

  

DISPENSA  NA FORMA ELETRÔNICA  

  

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

  

INSERÇÃO DE DOCUMENTOS  

  

 Os licitantes deverão apresentar a situação de regularidade na forma dos artigos 62 a 70, da Lei 

n° 14.133/2021, sendo os documentos a serem apresentados para cumprimento destas 

exigências conforme relação abaixo.  

Não serão aceitos documentos enviados via Correios ou via e-mail.  

 Documentos encaminhados e que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por parte do 

Agente de Contratação, poderão sofrer diligência para sanar a dúvida.  

A proposta final e os documentos de habilitação e documentação técnica deverão ser anexados 

na BLL (documentos complementares pós-disputa), no prazo de até 2 (duas) horas após o 

término da fase de disputa do certame, em formato PDF. Somente da empresa indicada como 

vencedora.  

  

1   Documentos de Habilitação Jurídica  

  

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente regis-

trado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

b) inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de  

diretoria em exercício;  

c) registro comercial, no caso de empresa individual.  

d) apresentar a Certidão Negativa Correicional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

emitida pela Controladoria Geral da União do CNPJ da empresa licitante e dos sócios.  

  

2  Documentos de Regularidade Fiscal  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da  

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante,  

Expedida pelo órgão competente;  

b.1) no caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, 

deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;  

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da lici-

tante,  

Expedida pelo órgão competente;  

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribui-

ções Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Re-

ceita Federal, fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452/1943. (Inciso incluído pela Lei nº 12.440/2011);  

f) Certificado de Regularidade de Situação com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

g) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede  

do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. (Caso 

seja isento a licitante deverá apresentar declaração informando tal situação ou a declaração 

narrativa).  

  

3           Documentos de Qualificação Econômico-Financeira  

 

a) certidão negativa de falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da licitante.  

a.1) para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.  

b) Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo 

prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.  

c) Certidão negativa de falência do Distrito Federal, só será aceita, quando a empresa 

licitante tiver sua sede naquela unidade federativa.  

  

4              Demais Comprovações Obrigatórias  

  

 a) alvará de funcionamento emitido pela Administração Municipal da sede da licitante com 

validade vigente;   

  

5- Documentos de Habilitação Técnica 

Não serão exigidos documentos de habilitação técnica.  

 

6     Declarações  

  

6.1 No cadastramento da proposta inicial, sob pena de desclassificação e responsabilização pela 

veracidade da informação na forma da lei, o licitante anexará declaração (modelo anexo 5 do 

edital), em campo próprio do sistema.  

   

6.2  As declarações deverão ser assinadas, podendo ser de forma digital, pelo representante 

legal da proponente, com timbre, identificação da empresa e com data, de que:  

  

a) não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;  

b) não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

c) a empresa atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei nº 

9.854/1999);  

d) não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal - Lei nº 

14.133/2021. 
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e) declaração de Responsabilidade, Conformidade e Aceite;  

f) Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal.  

g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

h) declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tem celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.  

  

6.3  Poderá ser utilizado os modelos das declarações conjuntas nos Anexos 05, ou 06.  

  

6.4 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 

e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 

portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a 

Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão 

ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.  

  

6.5 Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) / Sociedades 

Cooperativas, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal.  

  

6.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, par regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 

do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, conforme § 1º do artigo 43 da Lei nº 123/2006, que deverão ser anexadas na BLL.  

  

6.7 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação.  

  

6.8 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes 

do término da fase competitiva do pregão.  

  

6.9 As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo da sanções cíveis e criminais.  
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  ANEXO V Declarações Conjuntas 

  

DISPENSA  NA FORMA ELETRÔNICA  

  

DECLARAÇÕES CONJUNTAS  

  

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E NÃO SUSPENSÃO   

Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pelo Município de Porto Vitória/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, e que não estamos com o direito 

de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal suspensa.  

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 

nossa habilitação neste processo e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

  

DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE  

Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9.854/1999.  

Obs.) Caso a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição.  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR VÍNCULO COM AGENTES QUE ATUEM NA 

LICITAÇÃO  

Declaramos, sob as penas da lei, que não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 7º, III, art. 14, IV, art. 122, §3º todos da Lei nº 

14.133/2021.  

  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, CONFORMIDADE E ACEITE  

Declaramos estar cientes, concordar e atender com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório.  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO EXECUTAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO  

Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal.  
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DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD  

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

  

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE TRABALHO ESCRAVO E INFANTIL  

Declaramos que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não fomos 

condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

  

_________________________________________________________________________ 

(Nome da empresa)  

  

___________________________________________________________________________  

CNPJ / MF nº  

  

___________________________________________________________________________

__ Sediada (endereço completo)  

  

___________________________________________________________________________  

Local e data  

  

___________________________________________________________________________  

 Nome e nº da cédula de identidade do declarante    
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ANEXO VI DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

  

DISPENSA  NA FORMA ELETRÔNICA  

  

O tratamento favorecido será proporcionado as Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual 

(MEI), nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresa (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  

  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

   

Razão Social: 

_________________________________________________________________  

  

CNPJ/MF: 

____________________________________________________________________  

  

Endereço: 

_____________________________________________________________________  

  

Fone/Fax: (0xx) 

_______________________________________________________________  

  

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, e neste Edital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  

  

Declaro (amos) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não temos celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que 

cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o 

disposto nos §§1º ao 3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021.  

  

Ainda, declaro (amos) estar cientes de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto 

aos órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, consulta ao PNPC, com a finalidade de 

comprovar a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada 

irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da 

Lei Federal nº 12.846/2013 e demais legislações pertinentes.  
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E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente.  

  

 ___________________________________  

Local e data  

  

  ___________________________________  

NOME  

Assinatura  
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Anexo VII Acordo de empenho 
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ANEXO VIII  

ESCLARECIMENTOS ACERCA DO CADASTRO JUNTO A BLL 

 

O custo de operacionalização e uso do sistema, conforme acordo de empenho realizado, (anexo 

IX), ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, 

provedora do sistema eletrônico, que efetuara a busca das informações dos empenhos junto ao 

portal de transparência do município, e caso estas informações não estejam disponíveis, será 

solicitado ao município a cada 90 dias as declarações de empenhos para obter informações de 

valores referidos a ata de registro de preços, a fim de trabalhar números reais e justos para o 

fornecedor, onde o fornecedor pagará à BLL somente a importância de 1,5% somente sobre o 

que for empenhado para a empresa vencedora, e não sobre o valor total vencido na data do 

certame, “OU”  

Conforme consta no REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL que diz, art 17 

 

I. Plano por Período: O licitante poderá participar livremente das licitações publicadas no 

Sistema no período de 90 (noventa) dias, pelo valor de R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete 

reais), podendo ser parcelado em 3 vezes de R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais). § 1º O 

licitante terá a opção de selecionar a renovação do plano automaticamente, nas Configurações 

de Plano de Cobrança, diretamente pelo perfil de Representante Legal da empresa licitante na 

plataforma. § 2º O licitante, em caso de renovação do plano automaticamente, terá a opção de 

solicitar o cancelamento do plano em até 10 (dez) dias antes do vencimento. § 3º O boleto será 

encaminhado via e-mail e disponibilizado para download no Sistema, nas Configurações de 

Plano e Cobrança, com vencimento para 48h úteis, após a confirmação da escolha do plano. § 

4º A vigência do plano inicia-se a partir da compensação do pagamento. 

 

Desta forma, o fornecedor deverá optar por uma das opções acima mencionadas para realizar 

seu cadastro junto a plataforma BLL 

 


